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ADVOGADO : LUIZ ROBERTO BARBOZA E OUTRO(S) - SP075505 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. MODUS OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. RECURSO 
IMPROVIDO. 
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. A prisão preventiva está devidamente justificada para a garantia da 
ordem pública, em razão da gravidade concreta do crime e da 
periculosidade da agente, evidenciada (i) pelo fato de golpear a vítima, 
deficiente auditiva, com arma branca e (ii) por ostentar antecedente 
criminal. Assim, a prisão preventiva mostra-se indispensável para 
conter a reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública. 

3. Recurso improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1550377 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/11/2016 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.148 - SP (2016/0224090-8)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : BENEDITO CASSIO VENANCIO (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ ROBERTO BARBOZA E OUTRO(S) - SP075505 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 

BENEDITO CASSIO VENANCIO - que teve a prisão preventiva decretada por suposta 

infração ao art. 121, § 2º, II, do Código Penal - contra acórdão proferido pela 8ª Câmara de 

Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 

2106854-28.2016.8.26.0000) que denegou a ordem nos termos da seguinte ementa:

Habeas Corpus - Prisão preventiva suficientemente fundamentada - 
Constrangimento ilegal inexistente Não consubstancia 
constrangimento ilegal, passível de reparação por via de habeas 
corpus, a ordem de custódia preventiva, cujo teor contenha 
fundamentos suficientes, demonstrativos da presença de uma das 
circunstâncias inscritas no art. 312 do CPP. Ao analisá-los, deve o 
Magistrado considerar não apenas a natureza da infração, mas as 
circunstâncias e as condições pessoais do paciente. (e-STJ fl. 128).

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, em síntese, não estarem 

presentes os requisitos autorizadores da medida constritiva cautelar previstos no art. 312 do 

CPP.

Sustenta que "o paciente é uma pessoa de boa conduta, nunca teve qualquer 

envolvimento com outro crime, é primário, com bons antecedentes, não se teve noticia nos 

autos que o paciente põe em perigo a sociedade, ou causa qualquer tumultuo, é uma pessoa 

do bem" (e-STJ fl. 141).

Diante disso, requer seja concedido ao recorrente o direito de aguardar em 

liberdade até o trânsito em julgado de eventual sentença condenatória. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ fls. 166/170).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.148 - SP (2016/0224090-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Busca-se, em síntese, no presente mandamus, a revogação da prisão 

preventiva do recorrente pronunciado por homicídio qualificado (art. 121, § 2º, II, do CP)

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci: 

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal. (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: 
Forense: 2014, p. 699, 708 e 710). 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
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Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que as decisões estejam pautadas 

em motivações concretas, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Nesse contexto, verifica-se que o Juiz singular, ao decretar a prisão 

preventiva da recorrente, pautou-se na garantia da ordem pública e na conveniência da 

instrução criminal, nos seguintes termos (e-STJ fls. 39/40):

DA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA:

O conceito de ordem pública abrange não somente a tentativa de se 
evitar a reiteração delituosa, mas,também, o acautelamento social 
decorrente da repercussão negativa e do estado de intranqüilidade 
efetivamente causado com a prática do delito. Ademais, o acusado 
empreendeu fuga do distrito da culta (fls. 52).

PRISÃO CONVENIENTE PARA A INSTRUÇÃO PENAL:

Conforme mencionado acima, o acusado evadiu-se do distrito da 
culpa.

Mantido fora do cárcere, o acusado pode vir a prejudicada 
instrução criminal, importante ressaltar, que a custódia cautelar 
imprime celeridade ao processo, permitindo a rápida formação da 
culpa, preservando a boa instrução criminal. 

DA DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA:

Há prova da existência do crime e existem indícios suficientes de 
autoria, assim, tendo em vista a gravidade do delito supostamente 
perpetrado e por ser necessária para garantia da ordem pública, 
bem como para conveniência da instrução criminal, nos termos do 
art. 312 e 313, inciso i, ambos do Código de Processo Penal, 
Decreto a prisão preventiva do réu BENEDITO CASSIO 
VENÂNCIO.

O Tribunal de origem, por sua vez, também manteve a segregação do 

recorrente (e-STJ fls. 127/131):

Deve-se ponderar, ainda, que o paciente responde por crime grave 
(homicídio qualificado por motivo fútil), que provoca pânico e 
temeridade social; a correta apuração do ocorrido exige, também, 
que todas as testemunhas estejam suficientemente protegidas, de 
modo a poderem prestar seus esclarecimentos de modo livre e 
desimpedido. Tudo isso recomenda sejam observadas medidas 
assecuratórias da ordem pública, do bom andamento da instrução 
criminal, bem como da aplicação da lei penal, razão pela qual, 
acaba sendo forçoso reconhecer não ser recomendável que o 
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paciente responda ao processo em liberdade.

Importa consignar, igualmente, que o ora paciente ostenta 
antecedente criminal (conforme pesquisa realizada junto ao sítio 
eletrônico da VEC), além do que a dinâmica dos fatos, revela  
ousadia e a particular periculosidade do agente em sua prática, o 
que enseja a necessidade de que o caso ora em apreço seja 
submetido a uma análise mais criteriosa.

Como se vê, dos trechos acima transcritos, as instâncias ordinárias 

destacaram a necessidade da medida para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade 

concreta do delito e da periculosidade da agente, evidenciada pelo modus operandi 

empregado (golpe fatal de arma branca) e em razão da existência de maus antecedentes, como 

forma de evitar a reiteração delitiva.

Dessa forma, demonstrado o periculum libertatis necessário à preservação 

da prisão cautelar, não há que se falar em ausência dos requisitos para a sua decretação, 

motivo pelo qual entendo que deve ser mantida a segregação do recorrente. A propósito:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DUPLO 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO TORPE E RECURSO QUE 
DIFICULTOU A DEFESA DAS VÍTIMAS. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO. PREJUDICADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja 
pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.

2. Com a superveniência de sentença condenatória, resta 
prejudicada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de 
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prazo.

3. Não tendo sido juntado aos autos o decreto preventivo, resta 
inviável a análise da existência de constrangimento ilegal. É de se 
ressaltar que o rito do habeas corpus - e recurso em habeas corpus 
- pressupõe prova pré-constituída do direito alegado, devendo a 
parte demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de documentos, 
a existência do constrangimento ilegal.

4. Hipótese em que estão presentes elementos concretos que 
demonstram a necessidade da custódia, sobretudo a gravidade da 
conduta e a periculosidade do agente, destacando o modus 
operandi da conduta, uma vez que, juntamente com corréu, teria 
efetuado duplo homicídio, com ares de ato de extermínio, em razão 
de disputa territorial decorrente do tráfico, sendo de se ressaltar 
que uma das vítimas era criança de apenas 13 anos de idade.

5. Com efeito, "se a conduta do agente - seja pela gravidade 
concreta da ação, seja pelo próprio modo de execução do crime - 
revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a manutenção da 
prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo 
qualquer outro elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 
296.381/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

6. Condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes 
os requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

7. Recurso ordinário improvido. (RHC 66.993/MG, desta Relatoria, 
DJe 14/10/2016).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO DE PRONÚNCIA. 
MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MODUS OPERANDI DA CONDUTA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida 
de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação pelas instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, 
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Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - In casu, apura-se a tentativa de homicídio qualificado, no qual 
o ora recorrente, motivado pela promessa de recompensa, 
dirigiu-se à residência do ofendido e, mediante dissimulação, 
passou a desferir golpes de arma branca, não conseguindo 
alcançar seu intento criminoso em razão da intervenção de 
terceiros que socorreram a vítima e impediram a continuidade das 
agressões, circunstâncias que denotam seu grau de periculosidade.

III - Dessa forma, dados concretos extraídos dos autos evidenciam 
que a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada sua periculosidade, evidenciada na 
forma pela qual o delito foi em tese praticado.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 61.489/RS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 26/11/2015).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PORTE 
ILEGAL DE ARMAS DE USO PERMITIDO E RESTRITO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ANTECEDENTES 
CRIMINAIS. REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício.

2. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi 
delicti, consubstanciado na prova da materialidade e na existência 
de indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no 
risco que o agente, em liberdade, possa criar à ordem 
pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei 
penal.

3. Caso em que a custódia preventiva é necessária para acautelar a 
ordem pública, diante da gravidade concreta do delito, evidenciada 
pelo modus operandi da ação criminosa e suas circunstâncias - o 
paciente é policial militar da reserva e foi flagrado efetuando a 
escolta de um traficante, a bordo de carro blindado, e portando, 
sem autorização legal, duas pistolas e uma submetralhadora calibre 
9 mm, além de varias munições, toucas balaclava e um colete 
balístico.

4. A existência de antecedentes criminais pelos delitos de homicídio 
e porte ilegal de arma de fogo demonstram a suficiência da 
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manutenção do cárcere preventivo para a garantia da ordem 
pública, haja vista a necessidade de se evitar a reiteração 
criminosa, mostrando-se inviável a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 329.898/PR, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 29/10/2015).

Diante disso, nego provimento ao recurso ordinário.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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